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ATA N.º 3 

 _________ Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois, nesta 

Vila de Alcanena, no Auditório dos Paços do Município, reuniu a Assembleia 

Municipal de Alcanena, em sessão ordinária, pelas 20h30m, convocada por edital 

datado de 21 do corrente mês de junho, com a Mesa assim constituída: _____________  

 _________ Presidente: - Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho; ___________  

 _________ Primeira Secretária: - Isabel Vieira Luís; _________________________   

 _________ Segundo Secretário: - Hugo Miguel Calado Santos. _________________  

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ PONTO 1 – Informação escrita do Sr. Vice-Presidente da Câmara sobre a 

Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, Relação de Processos Judiciais 

em curso (para conhecimento) _____________________________________________  

 _________ PONTO 2 – ATA: _____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 2/2022, da Sessão Ordinária, realizada no dia 22/04/2022 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 3 – Auditoria Externa e Certificação Legal das Contas do 

Município de Alcanena - Ano de 2022 e seguintes – Nomeação de Auditor. Documento 

n.º 10777/2022. (Para deliberação) __________________________________________  

 _________ PONTO 4 – Vigilância Móvel - Unidades Locais de Proteção Civil – Apoio 

Juntas de Freguesia. Documento n.º 11941/2022. (Para deliberação) _______________  

 _________ PONTO 5 – Transferência de Competências para as Juntas de Freguesia. 

Ano 2023. Documento n.º 2543/2022. (Para deliberação) ________________________  

 _________ PONTO 6 –   Prestação de Contas Consolidadas - ano de 2021. Documento 

n.º 13248/2022. (Para deliberação) __________________________________________  

 _________ PONTO 7 – Empréstimo de Médio Longo Prazo até ao valor de 

1.990.000,00€, com vista ao financiamento de investimentos. Documento n.º 

13626/2022. (Para deliberação) _____________________________________________  

 _________ PONTO 8 – 2.ª Revisão ao Orçamento da Despesa e 1.ª Revisão às GOP-

Grandes Opções do Plano – Ano de 2022. Documento n.º 13759/2022. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 9 – Abertura de Procedimento de Consulta Prévia APR n.º 02/2022 

- Fornecimento e distribuição agregado de refeições escolares em regime de confeção 

local e transportadas a quente Ano Letivo 2022/2023 – Compromissos Plurianuais. 

Documento n.º 12856/2022. (Para deliberação) ________________________________  
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 _________ PONTO 10 – Cedência de Parcelas de Terreno para Domínio Público – 

Divisão do prédio inscrito na matriz sob o artigo 2590 - União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, descrito na Conservatória do Registo predial sob o n.º 

2683/20081204, de Alcanena em duas parcelas por atravessamento de estrada. 

Documento n.º 13447/2022. (Para deliberação) ________________________________  

 _________ PONTO 11 – Venda de imóveis propriedade do Município de Alcanena - 

Autorização. Documento n.º 13446/2022. (Para deliberação) _____________________  

 _________ PONTO 12 – Requerimento nº 3956/2022, de Sérgio António Ramos 

Branco, para reembolso e isenção do pagamento das taxas no âmbito do Processo de 

Obras nº 34/2022 (aditamento à deliberação tomada na reunião de 16/05/2022) (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 13 – Requerimento nº 4581/2022, de Arminda Faria Batata, para 

reembolso e isenção do pagamento das taxas no âmbito do Processo de Obras nº 

21/2022 (aditamento à deliberação tomada na reunião de 16/05/2022) (Para deliberação)  

 _________ PONTO 14 – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 

- Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 08/04/2022 a 08/06/2022. 

Documento n.º 13021/2022. (Para conhecimento) ______________________________  

 _________ Inclusão de Pontos aprovada no início da Sessão ___________________  

 _________ PONTO 15 – Proposta de Revogação do Regulamento Centro de 

Acolhimento de Iniciativa Empresarial de Alcanena. Documento n.º 13402/2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 16 – Empreitada n.º 12/DPGOM/2022 Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto - Repartição de 

Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais Documento n.º 13685/2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte horas e quarenta e cinco minutos, a Senhora Presidente da 

Assembleia declarou aberta a Sessão. ______________________________________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 - Pedido de substituição apresentado por Tânia Maria Martins Silva.  

 _________ Presente o email datado de 21 de junho de 2022, no qual a Deputada Tânia 

Maria Martins Silva, eleita pelo PS-Partido Socialista, solicita a sua substituição para 

esta sessão.  ____________________________________________________________  

 ______ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores Nuno 

Miguel Gomes Fragoso e Carlos Manuel Ferreira Correia, candidatos seguintes na 

respetiva lista, os quais informaram que não podiam comparecer. __________________  

 ______ Assim, foi convocada a Senhora Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, 

candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela mesma, nos termos 

dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 - Pedido de substituição apresentado por Ana Cristina Viegas Espada 

Lopes Fresco. __________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de 22 de junho de 2022, no qual a Deputada Ana 

Cristina Viegas Espada Lopes Fresco, eleita pelos Cidadãos por Alcanena-Concelho 

com Futuro-PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a sua substituição para esta sessão, por 

motivos pessoais. ________________________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Marco 

Bruno de Matos Serra, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida 

pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em 

anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. __________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Bruno Miguel Simões 

Quaresma Santos. ______________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de 28 de junho de 2022, no qual o Deputado Bruno 

Miguel Simões Quaresma Santos, eleito pelo PS-Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão, por motivos profissionais. _________________________  
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 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pela mesma, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ______  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 4 – Pedido de substituição apresentado por Tiago Morgado Guedes. ___   

 _________ Presente o e-mail datado de 28 de junho de 2022, no qual o Deputado Tiago 

Morgado Guedes, eleito pelo PS-Partido Socialista, solicita a sua substituição para esta 

sessão. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores, 

João Pedro Gonçalves Rodrigues, Ana Maria Santos Neto, Pedro Miguel Mendonça 

Costa, Maria Margarida Rodrigues Ferreira, Cristiano Ferreira Vieira, Ângela Maria 

Vieira Santos, Carina Filipa Duarte Gil e Luís Miguel Ferreira Rodrigues, candidatos 

seguintes na respetiva lista, os quais informaram que não podiam comparecer. _______  

 _________ Assim, foi convocada a Senhora Maria de Lurdes Branco da Graça 

Simões Quaresma Santos, candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pela mesma, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ______  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 5 - Informação de Joaquina de Fátima Espiguinha Proença Ramalho, 

Presidente da Junta de Freguesia de Minde. ________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de 29 de junho de 2022, no qual Joaquina de 

Fátima Espiguinha Proença Ramalho, Presidente da Junta de Freguesia de Minde, 

informa que por impossibilidade de participar na Sessão, por coincidir com a Sessão da 

Assembleia de Freguesia, será substituída pelo Tesoureiro da mesma Junta, Senhor 

Jorge Filipe Vieira. _____________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________  Pelas vinte horas e cinquenta minutos, procedeu-se à chamada dos 

Membros da Assembleia, sendo feito o respetivo registo verificando-se a presença 

de vinte e oito Membros: Isabel Vieira Luís, Hugo Miguel Calado Santos, Silvestre 

Luciano Gonçalves Pereira, Duarte Nuno Cruz Fonseca, Carla Maria Jorge Batista, 

Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, Maria de Lurdes Branco da Graça Simões 

Quaresmo Santos, Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, António Manuel Mina Duque, 
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Carla José Mendes Pereira, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Marco Bruno de 

Matos Serra, Inácia Cristina Avelino Rodrigues, Rafaela Rosa Lopes Venda, Pedro 

Nuno Mafra Calado, João António Gomes Calçada, Maria Margarida Duque 

Pessegueiro, Vanessa Maria Alegre Silva Ferreira Bernardo, Maria Judite Jorge 

Sacramento Reis Carvalho, Luís Miguel Martins Cândido, Luís Carlos Lourenço 

Salgueiro, Jorge Filipe Vieira, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel Marques 

Frazão, Eurico Frazão Justo, António Armando Frazão Silva, Edgar Fernando Teixeira 

Pereira e Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho, Presidente da Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 ______ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ________________  

 ______ Encontravam-se presentes os seguintes Membros do Órgão Executivo:  ______  

 ______ - Presidente da Câmara: Rui Fernando Anastácio Henriques. ____________  

 ______ - Vereadores: ___________________________________________________  

 ______ - Lucília Maria Alegre Picado Lopes _________________________________  

 ______ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires _____________________________  

 ______ - José Luís Gomes Ramos __________________________________________  

 ______ - Luís Miguel Martins Pires ________________________________________  

 ______ - Nuno Miguel Costa Silva _________________________________________  

 _________ b) - Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informações ou 

esclarecimentos e respetivas respostas que tenham sido formuladas no intervalo 

das Sessões da Assembleia _______________________________________________  

 _________  A Senhora Presidente da Assembleia Municipal deu conhecimento do 

expediente recebido. _____________________________________________________  

 _________ e) Interpelações, mediante perguntas orais à Câmara sobre assuntos da 

respetiva administração e resposta dos membros desta. _______________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado António Duque.  ____________  

 _________ Felicitou o Executivo pela programação do FALA – Festival Literário de 

Alcanena, o qual contou com conteúdos enriquecedores e diversificados. ___________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Pereira que colocou as 

seguintes questões: ______________________________________________________   

 _________ 1 - Referiu que a Lei n.º 39/2021, de 24 de junho, que define o regime 

jurídico de criação, modificação e extinção de freguesias, prevê a possibilidade de 

criação de freguesias até um ano após a entrada em vigor da Lei, no caso em apreço, até 

31 de dezembro de 2022.  _________________________________________________  
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 _________ Em Assembleia de Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro, foi 

referido, por entendimento da Presidente da Assembleia de Freguesia, que as mesmas 

não reuniam as condições referidas na lei para se poderem desagregar. A moção ainda 

não fora presente à Assembleia de Freguesia, tal como a lei prevê, dado que competia às 

Assembleias de Freguesias despoletar a discussão sobre o assunto. _________________  

 _________ 2 - Questionou sobre o ponto de situação da intervenção no Bairro Mota, 

qual o prazo de conclusão da intervenção e de que forma estavam a ser acompanhados 

os habitantes do Bairro. ___________________________________________________  

 _________ 3 - Disse ter sido publicada notícia no Jornal O Mirante sobre a existência 

de produtos tóxicos na antiga Fábrica Alves Raposo e a facilidade de acesso ao 

edificado. Refere-se, igualmente, na notícia que o Senhor Presidente afirmara já ter 

visitado as instalações e afirmara que quem invadisse as instalações poderia ser acusado 

de crime de invasão de propriedade.  Tendo em conta os materiais existentes no espaço, 

questionou se tinham sido tomadas diligências de impedirem o acesso à área e garantia 

de segurança dos caminhantes.  _____________________________________________  

 _________ O Deputado João Calçada questionou se estavam a ser tomadas 

diligências por parte da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, 

E.M, S.A. no sentido de se moderar o consumo de água, face à seca que o país estava a 

atravessar.   ____________________________________________________________  

 _________ Deu conhecimento de uma notícia no Jornal Regional Gazeta das Caldas 

que referia o impasse quanto à Colónia Balnear da Nazaré. Questionou se existiam mais 

desenvolvimentos sobre a matéria.  __________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista disse que, no seguimento do comentário da 

Deputada Carla Pereira sobre a reorganização administrativa, era da responsabilidade 

das Uniões das Freguesia avaliar o interesse e os critérios de cumprimento ou não dos 

mesmos, sendo que o processo deveria dar entrada e devidamente instruído, dentro do 

prazo respetivo. Referiu que é de elementar justiça ser tida em consideração a vontade 

das populações.  _________________________________________________________  

 _________ Não bastava as Uniões das Freguesia tirarem conclusões precipitadas do 

cumprimento, ou não, da lei, mas sim avaliarem, discutirem e instruírem o processo, de 

forma que o mesmo desse entrada dentro do prazo estabelecido para o efeito. ________   

 _________ O Deputado Silvestre Pereira realçou a importância da matéria. Solicitou, 

através da Presidente da Assembleia Municipal, que, em próximas sessões da 

Assembleia fosse incluído um ponto de situação do processo de descentralização e o 

que estava em causa, dada a importância de acompanhamento do assunto.  __________  
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 _________ O Deputado António Silva, Presidente da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira esclareceu que a posição da União das Freguesias que 

presidia era que houvesse separação das Freguesias que tinham sido agregadas. O 

assunto iria ser abordado na Assembleia de Freguesia seguinte à presente Sessão da 

Assembleia. A população de Vila Moreira manifestara vontade de ser, novamente, 

Freguesia. Referiu que gerir duas freguesias era muito diferente de gerir apenas uma. 

Até em termos monetários a União das Freguesias recebia menos apoio do que quando 

estavam separadas.  ______________________________________________________  

 _________ Acrescentou que, na sua opinião, o Governo não era favorável à reversão do 

processo dado que, se assim o fosse já teria tomado essa decisão há muito tempo. _____  

 _________ Não havendo mais questões, a Senhora Presidente da Assembleia deu a 

palavra ao Senhor Presidente da Câmara.  _________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara, em resposta ao Senhor Presidente da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira disse concordar com a opinião de 

que o Governo não estava muito interessado na reversão do processo de união de 

freguesias. A Lei era clara nesse sentido, considerando que os critérios estabelecidos 

não davam o mínimo de suporte à separação as freguesias. No entanto, respeitava a 

opinião da União das Freguesias, e era solidário com as mesmas.  _________________  

 _________ Relativamente às obras de reabilitação do Bairro Dr. Anastácio Gonçalves e 

Bairro da Cantina, disse que o prazo de conclusão da obra era para ser cumprido, de 

acordo com o previsto.  ___________________________________________________  

 _________ Deu conhecimento de o Município ter apresentado duas candidaturas, ao 

abrigo do Plano de Recuperação e Resiliência, candidaturas essas que foram aprovadas. 

A intervenção que estava, atualmente, a decorrer apenas intervinha na parte da 

eficiência energética e a candidatura apresentada ao Plano de Recuperação e Resiliência 

iria permitir fazer-se intervenções no interior das habitações. O investimento, que 

rondava cerca de 1 milhão de euros, iria permitir dar mais dignidade às habitações e 

torná-las ecologicamente mais sustentáveis, quer em termos de aquecimento e 

arrefecimento. __________________________________________________________  

 _________ Informou que iria ser replicado ao Bairro Timor Lorosae, estimando-se 

iniciar-se no final de 2023, início de 2024.  ___________________________________  

 _________ No âmbito da Estratégia Local de Habitação, cuja revisão se aguardava a 

sua aprovação, previa-se a reabilitação de 103 casas para habitação social. 

Complementarmente, ir-se-ia intervir na reabilitação de cerca de 50 casas para habitação 
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para jovens, a custos controlados. Recordou que, no Concelho de Alcanena existiam 

cerca de 1000 casas devolutas. _____________________________________________  

 _________ Quanto à antiga Fábrica Alves Raposo, propriedade da Câmara, era espaço 

privado. Na sua opinião o imóvel, quando foi adquirido, deveria ter sido entregue limpo 

e saneado, algo que deveria ter sido acautelado já em 2016. No entanto, não podia a 

Câmara, agora, ser insensível às questões de insegurança do espaço.  _______________  

 _________ Em relação à Colónia Balnear da Nazaré disse que tinha sido discutido, na 

última reunião da Assembleia Geral da AMVT – Associação de Municípios do Vale do 

Tejo, que o modelo de gestão do espaço poderia ser uma gestão mista. Os Municípios 

iriam ter de investir, sendo que o ideal seria existir um modelo misto com parte de hotel 

com exploração comercial. No entanto, disse ser da opinião que o estado a que chegara 

aquele empreendimento era de uma gestão irresponsável. Deu, igualmente, 

conhecimento, da existência de um pequeno grupo de Autarquias que estavam 

empenhadas em que o processo avançasse. ___________________________________  

 _________ O Vereador, Senhor Nuno Silva, em resposta à abordagem efetuada 

quanto à notícia sobre a antiga Fábrica Alves Raposo, informou que o SEPNA - Serviço 

de Proteção da Natureza e do Ambiente e o EPNAZE - Equipa de Proteção da Natureza 

e Ambiente em Zonas Específicas, se deslocaram ao local, tendo sido estabelecido um 

plano de atuação para o espaço, no imediato, no sentido de responder a questões de 

segurança e resíduos acumulados. Numa segunda fase ir-se-ia atuar no âmbito dos 

resíduos de papel e têxtil.  _________________________________________________  

 _________ Deu conhecimento que iria, igualmente, a curto prazo, ser colocada uma 

rede para impossibilitar o acesso às instalações, na parte superior e, na parte anterior, 

uma parede de tijolo.  ____________________________________________________  

 _________ Seguidamente foram contactadas empresas prestadoras de serviços na área 

da limpeza dos produtos químicos e resíduos de pele curtida, que iriam ser 

encaminhados para o CIRVER - Centro Integrado de Recuperação, Valorização e 

Eliminação de Resíduos perigosos da Chamusca.  ______________________________  

 _________ Quanto à seca que o país estava a atravessar, a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. estava a apelar ao uso ponderado de 

água, recomendando-se o não enchimento de piscinas, apelando-se, igualmente, aos 

Bombeiros para que também não o fizessem. Esse serviço de enchimento de piscinas 

deveria ser solicitado à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, 

E.M, S.A. _  ____________________________________________________________  
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 _________ Acrescentou que foram diminuídas as regas dos jardins e espaços públicos e 

ativação de plano contra perdas e fugas, cujo estudo estava a ser desenvolvido por uma 

empresa israelita, que faz deteção de fugas por satélite.  _________________________  

 _________ Referiu que foi contactada a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres 

SA, para que pudessem fornecer água não tratada à AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento, E.M, S.A., na sequência de problemas com a captação de água 

de Filhós. O furo avariou e houve necessidade de proceder à construção de novo furo, 

investimento superior a 150.000,00€ (cento e cinquenta mil euros). Aconteceu problema 

semelhante na captação de Alviela, mas esse fora possível ser recuperado.  __________  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira realçou a importância de a Câmara 

Municipal encetar conversações com a EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres 

SA, no sentido de disponibilização de água, como plano B para a situação de seca que 

se verifica.   ____________________________________________________________  

 _________ Disse que importava verificar-se a possibilidade de interligação da zona 

norte com a zona sul.  ____________________________________________________  

 _________ No Município existia um Rio com grande potencial, com alguns açudes 

deteriorados e que, recuperados poderiam permitir uma maior retenção de água para 

rega.  ____  ____________________________________________________________  

 _________ f) Apreciação de assuntos de interesse local e regional. ______________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu conhecimento da Moção 

apresentada pela CDU – Coligação Democrática Unitária, relativamente à Manifestação 

do dia 23 de junho, levada a cabo pela Comissão de Utentes da Saúde, do seguinte teor:   

 _________ “MOÇÃO - Melhorar os Cuidados de Saúde no Concelho de Alcanena  

 _________ Considerando que, atualmente, mais de 7500 utentes do concelho de 

Alcanena (63% da população) não tem médico de família atribuído, o que coloca o 

concelho como um dos piores na região do Médio Tejo quanto à prestação de cuidados 

de saúde primários; ______________________________________________________  

 _________ Considerando que a prestação de cuidados de saúde primários para mais de 

metade dos utentes do Concelho de Alcanena encontra-se comprometida e sendo que a 

expectativa a curto prazo é desastrosa; _______________________________________  

 _________ Considerando que o aumento da esperança média de vida, uma conquista do 

Serviço Nacional de Saúde (SNS) e civilizacional, implica mais problemas de saúde em 

populações idosas e com dificuldades de mobilidade; ___________________________  
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 _________ Considerando o papel indispensável e insubstituível do Serviço Nacional de 

Saúde, mesmo com as insuficiências conhecidas na prestação de cuidados de saúde de 

proximidade e de qualidade às populações. ___________________________________  

 _________ A luta da população do Concelho de Alcanena pelo direito à saúde ficou 

patente na concentração popular, realizada no dia 23 junho 2022, junto ao Centro de 

Saúde de Alcanena, onde exigiu: ___________________________________________  

 _________ 1. O direito a cuidados de saúde de qualidade e proximidade prestados pelo 

SNS, conforme os princípios definidos na Constituição da República Portuguesa; _____  

 _________ 2. Medidas extraordinárias e imediatas para garantir cuidados de saúde nos 

Centros de Saúde e Extensões das freguesias, com mais trabalhadores, especialmente 

médicos.  _  ____________________________________________________________  

 _________ 3. A urgência de valorizar o SNS com medidas para melhorar a organização 

dos serviços, investir em espaços e equipamentos, valorizar as condições profissionais 

dos trabalhadores da saúde. ________________________________________________  

 _________ Assim, a Assembleia Municipal de Alcanena, reunida a 30 de junho de 

2022: ____  ____________________________________________________________  

 _________ 1 - Saúda a população de Alcanena na sua justa luta e reivindicação pela 

urgente melhoria dos cuidados de saúde no Concelho; ___________________________  

 _________ 2 - Manifesta o seu compromisso e empenhamento na luta pelo direito à 

saúde dos utentes do Concelho de Alcanena, nomeadamente: _____________________  

 _________ - Pela reposição dos médicos de família; ____________________________  

 _________ - Pela reabertura das extensões de saúde encerradas nas freguesias; _______  

 _________ - Por cuidados de saúde de proximidade; ____________________________  

 _________ - Por um serviço Nacional de Saúde universal, geral e de proximidade. ____  

 _________ Carla Pereira, Eleita da CDU - Coligação Democrática Unitária _________  

 _________ Enviar para: Grupos Parlamentares da AR – Assembleia da República, 

ANAFRE - Associação Nacional de Freguesias, ANMP - Associação Nacional de 

Municípios Portugueses e Comunicação Social” _______________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia propôs que a Moção fosse 

despartidarizada, assumindo-se a mesma como desígnio municipal.  _______________  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira congratulou-se com a Moção e com a 

proposta da Presidente da Assembleia, de não partidarização da mesma.  ____________  

 _________ Acrescentou que se deveria refletir no “como” se avançar para o passo 

seguinte, pois importava garantir-se os cuidados de saúde à população.  _____________   
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 _________ Relembrou ter sido falado, na anterior sessão de Assembleia Municipal, da 

eventualidade de se criar uma Comissão especializada para acompanhar este processo 

da saúde.  _  ____________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira esclareceu que a Comissão de Utentes do 

Médio Tejo tinha como intuito de valorizar o Serviço Nacional de Saúde. ___________  

 _________ Em conjunto com a presente Moção, decorreu um abaixo-assinado, que 

contou com cerca de 4000 assinaturas. Deu conhecimento que, nas Freguesias onde as 

Extensões de Saúde foram encerradas, se verificou a existência de uma expressão 

significativa das populações, que manifestam a necessidade de cuidados de saúde de 

proximidade. ___________________________________________________________  

 _________ Convidou os Membros da Assembleia Municipal a acompanharem a 

comitiva que iria entregar a Moção, no dia 25 julho, ao Presidente da ARSLVT - 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.  _____________________  

 _________ Concluiu dizendo que a luta das populações era importante para alcançarem 

aquilo que são os seus direitos. Essa luta pelos direitos tinha dado frutos, considerando 

que o que estava previsto ocorrer, apenas, no final do ano, fora antecipado para julho. 

Um dos médicos aposentados iria regressar e prestar serviço de 40 horas, de acordo com 

notícia veiculada na Agência Lusa. Iria ocorrer o mesmo em Torres Novas, Concelho 

onde a população veio para a rua fazer ouvir a sua insatisfação. ___________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro disse ser concordante com a Moção e também com a 

proposta do Deputado Silvestre Pereira, importando discutir-se a forma de “como” se 

chegar à melhor prestação de cuidados de saúde à população. E a forma de se chegar ao 

“como”, poderia acontecer de várias formas, pelo que importava que as mesmas fossem 

discutidas.   ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento de ter estado reunido, 

conjuntamente com a Vereadora Marlene Carvalho, a dois de junho, com a Ministra da 

Saúde, o Secretário de Estado, o Presidente da ARSLVT - Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e demais técnicos. Nessa reunião foram apresentadas 

respostas, manifestamente, insuficientes. Concretamente, que fora lançado concurso 

para 2 médicos, com um reforço de 60% do vencimento.  ________________________  

 _________ Disse, no entanto, que não deveria existir aproveitamento político, como 

estava a ser efetuado pelo Partido Socialista, visível no discurso desse Grupo Político no 

discurso das Comemorações do Aniversário do Concelho, a 8 de maio. Disse que 

gostava que lhe mostrassem que o atual Presidente da Câmara, durante a campanha, 
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tinha prometido a contratação de médicos. Há dez anos era previsível o número de 

médicos que se iam reformar.  _____________________________________________  

 _________ Questionou a Ministra da Saúde como se explicava a desigualdade, a nível 

nacional, da percentagem de utentes sem médico de família, quando no Norte do País 

existia apenas 3% de população sem médico de família e na região de Lisboa e Vale do 

Tejo 22% e no Concelho de Alcanena, 65% da população sem médico de família. Era 

preciso que alguém explicasse essa incompetência atroz, e a não prevenção do 

problema. _  ____________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista disse que a situação da saúde era um problema 

que a todos preocupava e que não era um problema exclusivo do Concelho de Alcanena.  

 _________ Referiu que, durante a campanha eleitoral, fora distribuído pela Coligação 

PPD/PSD, CDS-PP, MPT – Cidadão por Alcanena, um folheto que referia a reabertura 

das extensões de saúde, nomeadamente, a da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro. Disse ter estado presente no ciclo de “Conversas à Segunda”, 

ouviu, claramente, o Presidente da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, afirmar, enquanto orador, que a abertura das extensões de saúde era voltar-

se ao século passado. Preocupava-a que não se defendessem as pessoas mais distantes 

da Sede de Concelho, considerando que também não era fácil resolver-se o problema 

das acessibilidades.  ______________________________________________________  

 _________ Disse saber que um dos problemas que agravou a situação do Centro de 

Saúde de Alcanena foi o facto de os os médicos de família nunca se terem mobilizado 

para a criação de uma Unidade de Saúde Familiar, e no ciclo de “Conversas à Segunda” 

ficou bem claro a motivação que a criação de uma USF - Unidade de Saúde Familiar 

poderia dar aos médicos. No entanto, não existia forma de obrigar os profissionais a 

criar uma Unidade de Saúde Familiar. Foi isso que disse no seu discurso das 

Comemorações do Aniversário do Concelho, a 8 de maio. _______________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União de Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro referiu tratar-se de um assunto que deveria ser 

debatido com calma. Foi visado na questão da promessa de reabertura das extensões de 

saúde. Esclareceu que nunca defendeu e continuava a defender a não reabertura das 

extensões de saúde, nos moldes que existiam no passado. Isso era, realmente, voltar ao 

passado. O encerramento das extensões foi tardio e tal resultou na não constituição das 

Unidades de Saúde Familiar no Concelho de Alcanena. _________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira clarificou que, mais do que medidas 

excecionais, importava resolver-se a questão de fundo, que se resolvia com a 
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valorização remuneratória, com a possibilidade de progressão na carreira, melhoria das 

condições de trabalho e das infraestruturas, com melhoria nos meios de comunicação. 

No entanto, o Concelho não poderia esperar mais anos, pelo que existiam, sim, medidas 

excecionais que poderiam levar à mobilidade dos médicos. Referiu que a Diretora do 

ACES - Agrupamento dos Centros de Saúde disse que poderia vir um médico da Lezíria 

do Tejo para o Concelho, desde que existisse um contributo da Câmara Municipal, que 

não sejam casas com piscina.  ______________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Marco Serra. Disse causar-se 

desconforto o Partido Socialista estar a culpar os profissionais de saúde pelo estado da 

saúde, quando deveriam estes ter tomada a iniciativa de criarem uma Unidade de Saúde 

Familiar. Comparava essa afirmação à afirmação da Ministra Saúde, Marta Temido, 

quando afirmou que os profissionais de saúde deveriam ser mais resilientes.  ________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara afirmou ter existido uma total ausência 

de planeamento e capacidade de gestão, não foi um problema de recursos financeiros. 

Disse não ser concordante com a posição de que devem os Municípios atuar e entrar em 

competição de “quem dá mais”. O problema deveria ser resolvido pela Administração 

Central.  __  ____________________________________________________________  

 _________ Acrescentou que, situação diferente era a necessidade de existir uma política 

de saúde para o Concelho e que, obviamente, teria de passar pela criação de uma USF – 

Unidade de Saúde Familiar. Sabia-se que isso estava nas mãos dos médicos, mas, sabia-

se, igualmente, que se deveria ter criada estratégia de atuação. Há muito tempo que se 

deveria ter antecipado o problema, para não se chegar ao estado atual. Atribuía a 

responsabilidade à ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 

Tejo e ao Executivo anterior. ______________________________________________  

 _________ Destacou, pela negativa, a forma como, desonestamente, se “trabalharam” 

as palavras o Presidente da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. A 

descentralização deveria ser feita no âmbito de uma política de saúde global para o 

Concelho, com garantia de acessibilidade a todos.  _____________________________   

 _________ A Deputada Carla Batista clarificou que não afirmou que estava a atribuir 

a culpa aos profissionais de saúde ou a outros, mas sim que deveriam ter sido avaliadas 

todas as possibilidades de criação de uma USF - Unidade de Saúde Familiar no 

Concelho, por parte dos médicos.  __________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Moção na sua 

generalidade.  __________________________________________________________  
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 _________ “A Assembleia Municipal aprova por unanimidade a Moção “Melhorar os 

Cuidados de Saúde no Concelho de Alcanena” apresentada pela CDU – Coligação 

Democrática Unitária, pelo seu caráter genérico e por reconhecer que o acesso aos 

cuidados de saúde no Concelho de Alcanena é um direito de todos que não está 

garantido. _  ____________________________________________________________  

 _________ Assim, a Assembleia Municipal de Alcanena: ________________________   

 _________ 1 - Saúda a população de Alcanena na sua justa luta e reivindicação pela 

urgente melhoria dos cuidados de saúde no Concelho; ___________________________  

 _________ 2 - Manifesta o seu compromisso e empenhamento na luta pelo direito à 

saúde dos utentes do Concelho de Alcanena, nomeadamente: _____________________   

 _________ - Pela reposição dos médicos de família; ____________________________  

 _________ - Pela reabertura das extensões de saúde encerradas nas freguesias; _______  

 _________ - Por cuidados de saúde de proximidade; ____________________________  

 _________ - Por um Serviço Nacional de Saúde universal, geral e de proximidade.” __  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia, colocou a votação a inclusão de 2 

Pontos na Ordem de Trabalhos, por solicitação da Câmara Municipal, que se 

indicam: _  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 15 – Proposta de Revogação do Regulamento Centro de 

Acolhimento de Iniciativa Empresarial de Alcanena. Documento n.º 13402/2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 16 – Empreitada n.º 12/DPGOM/2022 Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto - Repartição de 

Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais. Documento n.º 13685/2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a inclusão dos 

seguintes Pontos na Ordem de Trabalhos da presente Sessão: _____________________  

  ________ PONTO 15 – Proposta de Revogação do Regulamento Centro de 

Acolhimento de Iniciativa Empresarial de Alcanena. Documento n.º 13402/2022 

(Para deliberação) ______________________________________________________  

 _________ PONTO 16 – Empreitada n.º 12/DPGOM/2022 Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto - Repartição de 

Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais. Documento n.º 13685/2022 

(Para deliberação) ______________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia informou que a Câmara Municipal 

disponibilizou, para uso da Assembleia Municipal, um Gabinete no 2. º Piso da Casa da 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

30/06/2022 

15 

Cultura que iria permitir receber os munícipes e promover-se a reunião de pequenos 

grupos. Reuniões para grandes grupos de trabalho deveriam realizar-se no Auditório do 

Edifício da Câmara Municipal. Disse que iria agendar um dia para receber os 

munícipes.   ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia informou que, estando presente 

público na sala, propunha que o Período de Intervenção Aberta ao Público fosse 

repartido, passando a ocorrer no início e no final da Sessão, dando a possibilidade 

ao público de colocar as suas questões, sem que fosse necessário aguardar pelo 

final da Sessão, podendo, igualmente, colocar questões no final, caso entendessem.   

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a antecipação do 

Período de Intervenção Aberta ao Público, não obstante do mesmo poder decorrer, 

igualmente, no final da presente Sessão. ______________________________________  

 _________ Seguidamente deu a palavra ao público presente. ___________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Jose Carlos Dias Fernandes.  ____  

 _________ Veio demonstrar o seu desagrado quanto ao resultado da intervenção que 

decorreu na Estrada que liga Alcanena a Pousados. Referiu que seria a “estrada da 

morte”, com valetas com cerca de 30 cm de fundo. Identificou 19 erros em obra, para os 

quais poderia indicar a solução.  ____________________________________________   

 _________ Fez também referência ao Rio Alviela, Barragem de Castelo de Bode, 

Aqueduto do Alviela, importância do mesmo e problemáticas associadas ao mesmo.  __  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara no que diz respeito à Estrada de 

Pousados, disse que os projetistas estavam qualificados tecnicamente para cumprir com 

as regras da circulação rodoviária. Teria, no entanto, todo o gosto de ouvir o Senhor 

José Carlos e avaliar as soluções propostas.  __________________________________  

 _________ A estrada existente tinha 4,70 metros de largura. A valeta pareceu-lhe que 

garantia segurança.  ______________________________________________________  

 _________ A estrada atual tinha 6 metros de largura e depois da Ponte reduzia-se para 

5,5 metros. E se se pretendia que os veículos circulassem mais devagar, passava pela 

redução da dimensão da estrada, por motivos de segurança rodoviária.  _____________  

 _________ O próprio convidou a Arquiteta Paula Telles, a maior especialista em termos 

de mobilidade, a visitar a estrada.  __________________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e duas horas e dez minutos, a Senhora Presidente da 

Assembleia Municipal deu início à Ordem do Dia. ___________________________  

 _________ PONTO 1 – Informação escrita do Sr. Presidente da Câmara sobre a 

Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, Relação de Processos 

Judiciais em curso (Para conhecimento) _____________________________________  

 _________ Presente, para conhecimento, a Informação o n.º 13923, datada de 24 do 

corrente mês de junho, subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara, sobre a atividade 

do Município no período decorrido desde a data da anterior Sessão da Assembleia 

Municipal até à corrente Sessão da Assembleia Municipal e respetiva Situação 

Financeira, bem como a Relação dos Processos Judiciais em curso com indicação da 

fase processual em que se encontram. ________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 2 – ATA: _____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 2/2022, da Sessão Ordinária, realizada no dia 22/04/2022 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Ata n.º 2/2022, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 22 de 

abril de 2022, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, previamente, a 

todos os Membros da Assembleia Municipal. _________________________________   

 _________ Deliberação tomada por maioria, com dez abstenções e dezoito votos a 

favor: - Aprovada a Ata n.º 2/2022, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 22 de abril 

de 2022. __  ____________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Lurdes Quaresma, Luís Salgueiro, Fernanda 

Costa, Pedro Calado, Rafaela Venda, Duarte Fonseca, Jorge Vieira, Isabel Luís, 

Margarida Pessegueiro e Hugo Santos. _______________________________________   

 _________ PONTO 3 – Auditoria Externa e Certificação Legal das Contas do 

Município de Alcanena - Ano de 2022 e seguintes – Nomeação de Auditor. 

Documento n.º 10777/2022. (Para deliberação) _______________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 10777, datada de 13 de maio findo, remetida pela 

Câmara Municipal, propondo à Assembleia Municipal a nomeação do Auditor Externo, 

responsável pela Certificação Legal de Contas, de entre Revisores Oficiais de Contas ou 

Sociedades de Revisores Oficiais de Contas, para o ano de 2022 e 2023, conforme 

disposto no n.º 1, do artigo 77.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. ______________  
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 _________ Solicita, também, que a Assembleia Municipal autorize a Assunção de 

Compromissos Plurianuais, nos termos do artigo 6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro (LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, atendendo aos 

seguintes encargos máximos, com IVA - Imposto sobre Valor Acrescentado já incluído:  

 _________ - Ano de 2022: € 6.088,50 (seis mil e oitenta e oito euros e cinquenta 

cêntimos) _  ____________________________________________________________  

 _________ - Ano de 2023: € 12.177,00 (doze mil cento e setenta e sete euros) _______  

 _________ - Ano de 2024: € 6.088,50 ((seis mil e oitenta e oito euros e cinquenta 

cêntimos) _  ____________________________________________________________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 06 do corrente 

mês de junho. ___________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez um breve enquadramento do 

proposto à deliberação. ___________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Nomear a Sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas “Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, Sociedade de 

Revisores Oficiais de Contas, Limitada”, como auditor externo das contas do Município 

para os anos de 2022 e 2023. _______________________________________________  

 ______ – Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, nos termos do artigo 

sexto da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro (LCPA – Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), atendendo aos seguintes encargos 

máximos, com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado já incluído: _____________  

 ______ - Ano de 2022: € 6.088,50 (seis mil e oitenta e oito euros e cinquenta cêntimos)   

 ______ - Ano de 2023: € 12.177,00 (doze mil cento e setenta e sete euros) __________  

 ______ - Ano de 2024: € 6.088,50 (seis mil e oitenta e oito euros e cinquenta cêntimos) .  

 _________ PONTO 4 – Vigilância Móvel - Unidades Locais de Proteção Civil – 

Apoio Juntas de Freguesia. Documento n.º 11941/2022. (Para deliberação) ________  

 _________ Presente a Informação n.º 11941, datada de 31 de maio findo, remetida pela 

Câmara Municipal, propondo à Assembleia Municipal que esta se pronuncie sobre a 

atribuição de apoio pecuniário às Unidades Locais de Proteção Civil do Concelho, para 

fazerem face às despesas com combustíveis, considerando tratar-se de Apoio a Juntas de 

Freguesia, nomeadamente: ________________________________________________  

 _________ - Junta de Freguesia de Bugalhos - Unidade Local de Proteção Civil de 

Bugalhos: 200,00€ (duzentos euros) _________________________________________  

 _________ - Junta de Freguesia de Monsanto - Unidade Local de Proteção Civil de 

Monsanto: 200,00€ (duzentos euros) ________________________________________  
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 _________ - Junta de Freguesia de Moitas Venda: Unidade Local de Proteção Civil de 

Moitas Venda: 200,00€ (duzentos euros) _____________________________________  

 _________ - Junta de Freguesia de Serra de Santo António: Unidade Local de Proteção 

Civil de Serra de Santo António: 200,00€ (duzentos euros) _______________________  

 _________ - União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro: Unidade Local 

de Proteção Civil de Malhou, Louriceira e Espinheiro: __________________________  

 _________  a) Secção de Carvalheiro: 200,00€ (duzentos euros) __________________  

 _________ b) Secção de Espinheiro: 200,00€ (duzentos euros) ____________________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 06 do corrente 

mês de junho. ___________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez um breve enquadramento do 

proposto à deliberação. ___________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques questionou se estava a ser enquadrado o 

aumento dos combustíveis e quais os reflexos que estava a ter no Município.  ________  

 _________ O Presidente da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro referiu que as Unidades Locais estão na dependência das Freguesias, em 

articulação direta com a Câmara Municipal. A intervenção, no terreno, das Unidades 

Locais de Proteção Civil era feita com apoio a viatura própria. Esclareceu que, para 

além das Unidades Locais existiam as Torres de Vigia, cuja gestão era atribuída, no 

caso de Espinheiro e Carvalheiro, ao Grupo Desportivo e Recreativo Espinheirense e à 

Associação Sol do Carvalheiro, respetivamente. _______________________________  

 _________ O Deputado João Calçada disse considerar um valor reduzido e, 

considerando o aumento dos combustíveis necessários para manter as equipas 

operacionais, se existia um segundo plano.  ___________________________________  

 _________ No que diz respeito às equipas questionou quantos elementos tinham as 

equipas, que Equipamentos de Proteção Individual lhes foram entregues, se lhes foram 

ministradas formações, se as rotas de patrulhamento estavam a ser articuladas com os 

Corpos de Bombeiros.  ___________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara disse que as Unidades Locais de 

Proteção Civil já existiam sem esse tipo de apoio. No entanto, a Câmara Municipal 

mostrou sensibilidade para o processo.  ______________________________________  

 _________ Estava a ser efetuada a articulação com a Proteção Civil.  ______________  

 _________ O Vereador Alexandre Pires respondeu que a equipa era composta pelo 

mínimo de 3 elementos e máximo de 5 elementos. Fora ministrada formação há cerca de 
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2 meses, de primeira intervenção e em plena articulação com o Gabinete Técnico 

Florestal.  _  ____________________________________________________________  

 _________ O Presidente da Câmara respondeu que o percurso das equipas era 

articulado com o CDOS - Centro Distrital de Operações de Socorro.  _______________  

 _________ Respondeu que as transferências de verbas eram efetuadas para as Juntas de 

Freguesia.   ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Eurico Justo, Presidente da Junta de Freguesia de Serra de 

Santo António disse que a Junta de Freguesia já tinha um Kit de 1.ª intervenção e 200 

litros de combustível, poderia ser que para a próxima fosse atribuída uma viatura. Ainda 

que, para se fazer a primeira intervenção não era necessária viatura, ainda que fosse 

importante.  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado João Calçada sugeriu que os membros das equipas tivessem 

formação em primeiros socorros e preservação de vestígios, provas judiciárias e locais 

de crime, importantes para obtenção de provas e diligências judiciárias.  ____________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada, ao abrigo do disposto 

na alínea o), do n.º 1 do artigo 33º anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

atribuição de apoio pecuniário às Unidades Locais de Proteção Civil do Concelho, para 

fazerem face às despesas com combustíveis, nomeadamente: _____________________  

 _________ - Junta de Freguesia de Bugalhos - Unidade Local de Proteção Civil de 

Bugalhos: 200,00€ (duzentos euros) _________________________________________  

 _________ - Junta de Freguesia de Monsanto - Unidade Local de Proteção Civil de 

Monsanto: 200,00€ (duzentos euros) ________________________________________  

 _________ - Junta de Freguesia de Moitas Venda: Unidade Local de Proteção Civil de 

Moitas Venda: 200,00€ (duzentos euros) _____________________________________  

 _________ - Junta de Freguesia de Serra de Santo António: Unidade Local de Proteção 

Civil de Serra de Santo António: 200,00€ (duzentos euros) _______________________  

 _________ - União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro: Unidade Local 

de Proteção Civil de Malhou, Louriceira e Espinheiro: __________________________  

 _________  a) Secção de Carvalheiro: 200,00€ (duzentos euros) __________________  

 _________ b) Secção de Espinheiro: 200,00€ (duzentos euros) ____________________  

 _________ PONTO 5 – Transferência de Competências para as Juntas de 

Freguesia. Ano 2023. Documento n.º 2543/2022. (Para deliberação) ______________  

 _________ Presente a Proposta n.º 2543, datada de 20 de junho corrente, remetida pela 

Câmara Municipal, propondo à Assembleia Municipal que delibere, ao abrigo do nº 3, 
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do artigo 2.º, do Decreto-Lei nº 57/2019, de 30 de abril, as competências que devem 

manter-se no âmbito de intervenção do Município, nomeadamente: ________________  

 _________ g) A utilização e ocupação da via pública; ___________________________  

 _________ h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, 

quando a mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 

estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; _________  

 _________ i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; _____  

 _________ j) A autorização da colocação de recintos improvisados; _______________  

 _________ k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na 

via pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 

exclusivamente na sua área de jurisdição; _____________________________________  

 _________ l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; ____________  

 _________ m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de 

artigos pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou 

receção das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. ________________  

 _________ Delibere, também, manter a Transferência para as Juntas de Freguesia e de 

Uniões das Freguesias, das seguintes competências previstas no número 1, do artigo 2.º, 

do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril e respetivos recursos financeiros previstos no 

artigo 9.º do mesmo diploma legal:  _________________________________________   

 _________ a) A gestão e manutenção de espaços verdes; ________________________  

 _________ b) Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; __________  

 _________ c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado 

no espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; _____________   

 _________ d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercado (com exceção da 

feira e mercado Municipal de Alcanena); _____________________________________  

 _________ e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação 

pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; _______________________________  

 _________ f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação 

pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico. _______________________________  

 _________ Delibere, ainda, fixar o valor das Transferências para o ano de 2023, no 

montante global de 520.000,00€ (quinhentos e vinte mil euros), com os seguintes 

valores globais, por Freguesia: _____________________________________________   

 _________ - Bugalhos: € 58.117,00 (cinquenta e oito mil cento e dezassete euros) ____  

 _________ - Minde: € 99.893,00 (noventa e nove mil oitocentos e noventa e três euros)  

 _________ - Moitas Venda: € 35.803,00 (trinta e cinco mil oitocentos e três euros) ___  
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 _________ - Monsanto: € 60.263,00 (sessenta mil duzentos e sessenta e três euros) ___  

 _________ - Serra de Santo António: € 49.382,00 (quarenta e nove mil trezentos e 

oitenta e dois euros) ______________________________________________________  

 _________ - União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira: € 90.310,00 (noventa 

mil trezentos e dez euros) _________________________________________________  

 _________ - União das Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro: € 126.232,00 

(cento e vinte e seis mil duzentos e trinta e dois euros) __________________________  

 _________ A repartição do valor das transferências, por área de intervenção e por 

Freguesia/União das Freguesias é a seguinte: __________________________________  

  
Espaços 

Verdes 

Limpeza de 

vias e espaços 

públicos, 

sarjetas e 

sumidouros 

Mobiliário 

Urbano 

Estabelecimentos 

Educação 

(Edifícios) 

Estabelecimentos 

Educação (Área 

Envolvente) 
Valor Total a 

atribuir     

(Valor em €) 

Valor 

Mensal a 

atribuir    

(Valor em €) 

  
a), nº1, art.2 

Lei 57/2019 

b), nº1, art.2 

Lei 57/2019 

c), nº1, art.2 

Lei 57/2019 

e), nº1, art.2 Lei 

57/2019 

f), nº1, art.2 Lei 

57/2019 

União das 

Freguesias de 

ALCANENA e 

VILA 

MOREIRA 

   23 276,00 €      46 939,00 €      11 567,00 €     3 411,00 €       5 117,00 €     90 310,00 €      7 526,00 €  

BUGALHOS    18 433,00 €      28 203,00 €        9 349,00 €        853,00 €       1 279,00 €     58 117,00 €      4 843,00 €  

União das 

Freguesias de 

MALHOU, 

LOURICEIRA 

e 

ESPINHEIRO 

   37 810,00 €      62 313,00 €      19 713,00 €     2 558,00 €       3 838,00 €   126 232,00 €    10 519,00 €  

MINDE    26 617,00 €      46 882,00 €        9 338,00 €     6 822,00 €     10 234,00 €     99 893,00 €      8 324,00 €  

MOITAS 

VENDA 
     9 703,00 €      19 462,00 €        4 507,00 €        853,00 €       1 279,00 €     35 803,00 €      2 984,00 €  

MONSANTO    19 556,00 €      27 243,00 €      11 332,00 €        853,00 €       1 279,00 €     60 263,00 €      5 022,00 €  

SERRA DE 

SANTO 

ANTÓNIO 

   11 928,00 €      24 375,00 €        8 815,00 €     1 706,00 €       2 558,00 €     49 382,00 €      4 115,00 €  

Total (€)  147 323,00 €    255 416,00 €      74 621,00 €   17 056,00 €     25 584,00 €   520 000,00 €    43 333,00 €  

 _________ Delibere aprovar as Minutas dos Autos de Transferência das Competências 

dos Municípios para os Órgãos das Freguesias, no âmbito do Decreto-Lei n.º 57/2019, 

de 30 de abril, conjugado com a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. _________________  

  ________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 27 do corrente 

mês de junho. ___________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez um breve enquadramento do 

proposto à deliberação. ___________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovadas, ao abrigo do nº 3, do 

artigo 2.º, do Decreto-Lei nº 57/2019, de 30 de abril, as competências que devem 

manter-se no âmbito de intervenção do Município, nomeadamente: ________________  

 _________ g) A utilização e ocupação da via pública; ___________________________  
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 _________ h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, 

quando a mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 

estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; _________  

 _________ i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; _____  

 _________ j) A autorização da colocação de recintos improvisados; _______________  

 _________ k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na 

via pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 

exclusivamente na sua área de jurisdição; _____________________________________  

 _________ l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; ____________  

 _________ m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de 

artigos pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou 

receção das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. ________________  

 _________ Aprovado, também, manter a Transferência para as Juntas de Freguesia e de 

Uniões das Freguesias, das seguintes competências previstas no número 1, do artigo 2.º, 

do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril e respetivos recursos financeiros previstos no 

artigo 9.º do mesmo diploma legal:  _________________________________________   

 _________ a) A gestão e manutenção de espaços verdes; ________________________  

 _________ b) Limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; __________  

 _________ c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado 

no espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; _____________   

 _________ d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercado (com exceção da 

feira e mercado Municipal de Alcanena); _____________________________________  

 _________ e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação 

pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; _______________________________  

 _________ f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação 

pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico. _______________________________  

 _________ Aprovado, ainda, fixar o valor das Transferências para o ano de 2023, no 

montante global de 520.000,00€ (quinhentos e vinte mil euros), com os seguintes 

valores globais, por Freguesia: _____________________________________________   

 _________ - Bugalhos: € 58.117,00 (cinquenta e oito mil cento e dezassete euros) ____  

 _________ - Minde: € 99.893,00 (noventa e nove mil oitocentos e noventa e três euros)  

 _________ - Moitas Venda: € 35.803,00 (trinta e cinco mil oitocentos e três euros) ___  

 _________ - Monsanto: € 60.263,00 (sessenta mil duzentos e sessenta e três euros) ___  

 _________ - Serra de Santo António: € 49.382,00 (quarenta e nove mil trezentos e 

oitenta e dois euros) ______________________________________________________  
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 _________ - União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira: € 90.310,00 (noventa 

mil trezentos e dez euros) _________________________________________________  

 _________ - União das Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro: € 126.232,00 

(cento e vinte e seis mil duzentos e trinta e dois euros) __________________________  

 _________ A repartição do valor das transferências, por área de intervenção e por 

Freguesia/União das Freguesias é a seguinte: __________________________________  

  
Espaços 

Verdes 

Limpeza de 

vias e espaços 

públicos, 

sarjetas e 

sumidouros 

Mobiliário 

Urbano 

Estabelecimentos 

Educação 

(Edifícios) 

Estabelecimentos 

Educação (Área 

Envolvente) 
Valor Total a 

atribuir     

(Valor em €) 

Valor 

Mensal a 

atribuir    

(Valor em €) 

  
a), nº1, art.2 

Lei 57/2019 

b), nº1, art.2 

Lei 57/2019 

c), nº1, art.2 

Lei 57/2019 

e), nº1, art.2 Lei 

57/2019 

f), nº1, art.2 Lei 

57/2019 

União das 

Freguesias de 

ALCANENA e 

VILA 

MOREIRA 

   23 276,00 €      46 939,00 €      11 567,00 €     3 411,00 €       5 117,00 €     90 310,00 €      7 526,00 €  

BUGALHOS    18 433,00 €      28 203,00 €        9 349,00 €        853,00 €       1 279,00 €     58 117,00 €      4 843,00 €  

União das 

Freguesias de 

MALHOU, 

LOURICEIRA 

e 

ESPINHEIRO 

   37 810,00 €      62 313,00 €      19 713,00 €     2 558,00 €       3 838,00 €   126 232,00 €    10 519,00 €  

MINDE    26 617,00 €      46 882,00 €        9 338,00 €     6 822,00 €     10 234,00 €     99 893,00 €      8 324,00 €  

MOITAS 

VENDA 
     9 703,00 €      19 462,00 €        4 507,00 €        853,00 €       1 279,00 €     35 803,00 €      2 984,00 €  

MONSANTO    19 556,00 €      27 243,00 €      11 332,00 €        853,00 €       1 279,00 €     60 263,00 €      5 022,00 €  

SERRA DE 

SANTO 

ANTÓNIO 

   11 928,00 €      24 375,00 €        8 815,00 €     1 706,00 €       2 558,00 €     49 382,00 €      4 115,00 €  

Total (€)  147 323,00 €    255 416,00 €      74 621,00 €   17 056,00 €     25 584,00 €   520 000,00 €    43 333,00 €  

 _________ Aprovadas, igualmente, as Minutas dos Autos de Transferência das 

Competências dos Municípios para os Órgãos das Freguesias, no âmbito do Decreto-Lei 

n.º 57/2019, de 30 de abril, conjugado com a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. _______  

 _________ PONTO 6 – Prestação de Contas Consolidadas - ano de 2021. 

Documento n.º 13248/2022. (para deliberação) ________________________________  

 _________ Presentes os Documentos de Prestação de Contas Consolidadas do ano de 

2021, do Município de Alcanena, remetidos pela Câmara Municipal. _______________   

 _________ De acordo com o artigo 75º, da Lei 73/20133, de 3 de setembro, devem ser 

incluídos no perímetro de consolidação de contas as entidades em que o Município 

possua a maioria do capital social e/ou detenha poder de controlo sobre a mesma. _____   

 _________ O Município de Alcanena consolida com a Associação CCVA – Centro 

Ciência Viva do Alviela, com a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e com a RSTJ – 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima. _____  
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 _________ Os Documentos de Prestação de Contas Consolidadas - ano 2021 foram 

presentes à Reunião de Câmara realizada em 27 do corrente mês de junho. __________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez um breve enquadramento do 

proposto à deliberação. ___________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovados os Documentos de 

Prestação de Contas Consolidadas - ano 2021, com a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, a RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima e a Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela, ao abrigo 

do artigo 75.º, da Lei número 73/2013, de 3 de setembro. ________________________  

 ______ PONTO 7 – Empréstimo de Médio Longo Prazo até ao valor de 

1.990.000,00€, com vista ao financiamento de investimentos. Documento n.º 

13626/2022. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ______ Presente o Despacho de Adjudicação referência 13626, datado de 21 de junho 

de 2022, o qual foi exarado na sequência do despacho referência três 12375, exarado a 6 

de junho de 2022, para efeitos de contratação de empréstimo de Médio Longo Prazo, até 

ao valor de 1.990.000,00€ (um milhão e novecentos e noventa mil euros), para 

financiamento de investimentos constantes do Plano Plurianual de Investimentos, 

enviado pela Câmara Municipal de Alcanena ao abrigo do n.º 2s, do artigo 50.º, da Lei 

n.º 73/2013, de 3 de setembro, processo que foi presente à Reunião Ordinária da 

Câmara, realizada no dia 27 do corrente mês de junho, tendo sido deliberado aprovar a 

Proposta de contratação do referido empréstimo e submeter a mesma para autorização 

do Órgão Deliberativo do Município, já que é competência da Assembleia Municipal 

“autorizar a contratação de empréstimos nos termos da lei” (alínea f), do n.º 1, do artigo 

25.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). ________________________  

 ______ O Processo de empréstimo veio acompanhado da Informação n.º 13615, datada 

de 21/06/2022, sobre a capacidade de endividamento do Município de Alcanena, para 

efeitos de contratação de empréstimo de Médio Longo Prazo, até ao valor de 

1.990.000,00€ (um milhão e novecentos e noventa mil euros), para financiamento de 

investimentos constantes do Plano Plurianual de Investimentos, conforme mencionado 

na parte final do número 5, do artigo 49.º, do Regime Financeiro das Autarquias Locais 

e das Entidades Intermunicipais (RFALEI), aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, com as suas ulteriores alterações, bem com a verificação das condições 

definidas relativamente à contratação do empréstimo pretendido. __________________  
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 ______ Caso a Assembleia Municipal autorize o empréstimo em causa, após analisadas 

as propostas enviadas pelas instituições bancárias, a decisão aponta no sentido de 

contratar o empréstimo com o Banco BPI – Banco Português de Investimento, 

Sociedade Aberta, nas condições constantes da proposta apresentada. ______________  

 ______ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto à 

deliberação, elencando os investimentos: _____________________________________  

Investimentos a financiar Valor a Financiar 

(€) 

Requalificação do Largo da Capela de Santo António em Minde  200 000,00 

Aquisição imóvel para requalificação urbana em Alcanena 160 000,00 

Aquisição imóveis para Projeto Couros em Alcanena 623 000,00 

Obra do edifício do Espaço Cidadão e Espaço Empresa 326 000,00 

Estratégia Local de Habitação - Aquisição imóveis e projetos de 

reabilitação urbana 

681 000,00 

Total Investimento 1 990 000,00 

 ______ A Deputada Carla Batista questionou sobre as diligências já tomadas pela 

Câmara Municipal para a aquisição dos imóveis. _______________________________  

 ______ A Deputada Carla Pereira valorizou o facto de os investimentos serem aposta 

na requalificação urbana. No entanto, acompanhava a dúvida colocada pela Deputada 

Carla Batista quanto ao ponto de situação da aquisição dos imóveis e qual o objetivo do 

Projeto Couros. _________________________________________________________  

 ______ Constatou que, no empréstimo nada constava quanto à Área de Localização 

Empresarial junto à A1/A23 e se, sendo necessário contrair-se um empréstimo para 

fazer face a tão avultado investimento, se a contratação do presente empréstimo não iria 

inviabilizar a contratação de novo empréstimo futuramente.  _____________________  

 ______ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, quanto à Área de 

Localização Empresarial junto à A1/A23 reunira, já com 3 Fundos de Investimento, os 

quais demostraram grande interesse na promoção imobiliária do espaço. Gostaria que, 

do lado que confina com o Concelho de Torres Novas, que apenas possui 3 

proprietários, pudesse avançar o mais rapidamente possível, com uma solução privada 

ou com uma solução de parceria publico privada para aquisição dos mesmos. ________  

 ______ Quanto à preocupação demonstrada face à capacidade de endividamento da 

Câmara Municipal, esclareceu que a mesma era de cerca de 10.000.000,00€, pelo que 

não inviabilizaria contratação de novo empréstimo, ainda que, em cada ano só pudesse 

utilizar 20% desse valor. __________________________________________________   
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 ______ Esclareceu que, os investimentos, caso viessem a ter enquadramento no 

Portugal 2030, poderiam vir a ser candidatos e também os terrenos a serem financiados 

ainda que, a manterem-se as regras atuais, o financiamento dos terrenos apenas seria até 

ao montante máximo de 10% face ao investimento aprovado para a execução dos 

trabalhos. ______________________________________________________________   

 ______ Referiu que estava a ser feito um esforço enorme por parte dos técnicos da 

Câmara e da equipa que estava a elaborar o Plano Pormenor, juntamente com as 

entidades competentes, no sentido de que o Plano Pormenor pudesse ser colocado a 

consulta pública em setembro, ainda que lhe parecesse um prazo um bocadinho 

apertado. ______________________________________________________________   

 ______ Caso se avançasse para expropriações, ainda quanto aos terrenos para a 

instalação da Área de Localização Empresarial, esclareceu que deveria existir cautela na 

negociação, tendo em conta que, apesar de serem considerados terrenos rústicos, a 

UOPG para aquele espaço, em sede de PDM – Plano Diretor Municipal, prevê a criação 

de uma Área de Localização Empresarial, pelo que em Tribunal, pode ser considerado a 

existência de expectativas. Cautela para no futuro não haver nenhum dissabor para a 

Câmara Municipal. ______________________________________________________  

 ______ Acrescentou que se tinha expectativa que os investimentos enquadrados no 

empréstimo pudessem vir a ter enquadramento no Portugal 2030 e existia expectativa 

que a regeneração urbana se estendesse para além da sede de concelho e, a verificar-se, 

poderia enquadrar-se o projeto de Requalificação do Largo da Capela de Santo António 

em Minde.  _____________________________________________________________  

 ______ Elencou os imóveis que se pretendia adquirir, ao abrigo do empréstimo. Ir-se-ia 

adquirir o edifício localizado em frente à Paragem de Transportes Rodoviários, para 

fazer a ligação entre esse espaço e a igreja de São Pedro. Já existia avaliação do terreno 

e já tinha reunido, por duas vezes, com os proprietários. Previa-se a criação de uma 

bolsa de estacionamento, uma horta urbana e um espaço destinado a crianças. Iria servir 

de apoio à Igreja e ao futuro Espaço do Cidadão e Espaço Empresa, que se iria localizar 

na casa propriedade do Município, onde antigamente funcionava a casa Eliseu. _______  

 ______ Quanto ao Projeto Couros, esclareceu que se pretendia adquirir as antigas 

instalações da Fábrica Mota e Fábrica da Marsipel. Nesses espaços, ir-se-ia instalar a 

Startup que, provisoriamente irá sedear-se no Pavilhão Multiusos, de imediato, 

relocalizar o Museu do Curtume e, no restante espaço, devolvê-lo à vila, com 

renaturalização do espaço e trazer à superfície o ribeiro que se encontra debaixo das 

instalações existentes. Era um projeto muito importante para a regeneração urbana e 
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económica. Acrescentou que, possivelmente, até a Fábrica do Boaventura se iria 

deslocalizar para as outras instalações da Fábrica à saída de Alcanena. ______________  

 ______ No que diz respeito à Estratégia Local de Habitação, informou que seria 

financiada, a 100% pelo PRR - Plano de Recuperação e Resiliência pelo que o 

empréstimo seria para existir uma margem de tesouraria para, a breve trecho, puderem 

ser diligenciados os procedimentos de aquisição de terrenos e demais trabalhos 

inerentes. ______________________________________________________________  

 ______ O Deputado Silvestre Pereira mostrou-se agradado com os esclarecimentos 

dados sobre a Área de Localização Empresarial junto à A1/A23 por ser um projeto 

estruturante para o Concelho. Sugeriu que a aquisição de terrenos poderia ser, também, 

por via de negociação com os proprietários, envolvendo-os numa parceria público-

privada.  _______________________________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Câmara mostrou-se agradado com a sugestão e 

afirmou que era importante que se conseguisse encontrar uma solução que fosse ao 

encontro das expectativas de todos os intervenientes. ___________________________  

 ______ O Deputado Eurico Justo, Presidente da Junta de Freguesia de Serra de Santo 

António, disse ter registado, com agrado, que parte do investimento fosse aplicado 

numa freguesia, ficando a esperança de no futuro as restantes virem a ser contempladas. 

 ______ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que, no Portugal 2020, a 

regeneração urbana era só elegível na Sede de Concelho. Colocando-se a possibilidade 

de extensão a outras áreas urbanas, no Portugal 2030, pensa que os critérios assentarão 

numa dimensão mínima dos aglomerados populacionais. ________________________  

 ______ Informou que iria reunir, brevemente, com os Presidentes de Junta de 

Freguesia, dia 8 de julho pelas 19h30, onde se iria discutir as ideias para as Freguesias.  

 ______ Referiu, igualmente, que pretendia ir para o terreno identificar os edifícios que 

careciam de requalificação, nas Freguesias, para enquadrar no âmbito da Estratégia 

Local de Habitação a custos controlados, para arrendamento jovem. _______________  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com catorze abstenções e catorze votos a 

favor: - Autorizar o Município de Alcanena a contratar um Empréstimo de Médio e 

Longo Prazo, até ao valor de € 1.990.000 (um milhão e novecentos e noventa mil euros) 

a contratar com o Banco BPI – Banco Português de Investimentos, Sociedade Aberta, 

nas condições constantes da proposta apresentada, para financiamento dos seguintes 

investimentos constantes do Plano Plurianual de Investimentos:  __________________  

Investimentos a financiar Valor a Financiar 

(€) 
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Requalificação do Largo da Capela de Santo António em Minde  200 000,00 

Aquisição imóvel para requalificação urbana em Alcanena 160 000,00 

Aquisição imóveis para Projeto Couros em Alcanena 623 000,00 

Obra do edifício do Espaço Cidadão e Espaço Empresa 326 000,00 

Estratégia Local de Habitação - Aquisição imóveis e projetos de 

reabilitação urbana 

681 000,00 

Total Investimento 1 990 000,00 

 ______ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Silvestre Pereira, Carla Batista, Lurdes 

Quaresma, Fernanda Costa, Carla Ramos, Inácia Rodrigues, Pedro Calado Margarida 

Pessegueiro, Luís Cândido, Luís Salgueiro, Álvaro Gonçalves, Samuel Frazão, António 

Silva e Carla Pereira. _____________________________________________________  

 ______ A Deputada Carla Batista apresentou a seguinte Declaração de Voto: ______  

 ______ “DECLARAÇÃO DE VOTO: _____________________________________  

 ______ A Bancada do Partido Socialista apresenta uma Declaração de Voto, 

considerando a abstenção na votação do Ponto 7 da Ordem de Trabalhos – Empréstimo 

de Médio e Longo Prazo até ao valor de 1.990.000,00€ com vista ao financiamento de 

investimentos, por considerarmos, por um lado que a informação disponibilizada 

relativamente aos investimentos a financiar é muito escassa e não nos permite ter um 

conhecimento efetivo dos projetos que estão a ser considerados para financiamento. Por 

outro lado, também não foi disponibilizada informação detalhada sobre o ponto de 

situação das negociações. _________________________________________________  

 ______ Considerando o cenário de intenção de expropriações, somos de opinião que 

essa decisão não deverá ser tomada sem que antes se garantam as necessárias 

negociações entre as partes, com o objetivo de alcançar consensos. ________________  

 ______ Considerando a conjuntura que vivemos e as reais necessidades e prioridades 

do nosso concelho, das quais destacamos o projeto do Parque Empresarial/Zona 

Industrial no nó da A1 com a A23, temos dúvidas que os projetos agora apresentados 

sejam verdadeiramente prioritários, e lamentamos que estejam a deixar para segundo 

plano projetos verdadeiramente importantes e urgentes para o nosso Concelho.” ______  

 ______ A Deputada Carla Pereira apresentou a seguinte Declaração de Voto: _____  

 ______ “DECLARAÇÃO DE VOTO: _____________________________________  

 ______ A CDU – Coligação Democrática Unitária valoriza a requalificação urbana 

prevista nos investimentos a financiar. _______________________________________  

 ______ Não querendo inviabilizar investimentos que poderão ser importantes para o 

desenvolvimento do Concelho a CDU – Coligação Democrática Unitária abstém-se 
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quanto à proposta dado considerarmos que a não inclusão da zona industrial/parque 

empresarial, projetos da maior urgência e importância, pode refletir a sua 

desvalorização ou implicar a necessidade de mais financiamento que poderá 

comprometer a ação no futuro devido ao endividamento. ________________________  

 ______ A falta de conhecimento do Projeto Couros, entre os restantes, não nos permite 

avaliar a garantia de viabilidade do projeto.” __________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, tal como já tinha 

referido, a capacidade de endividamento futura não estava em causa. _______________  

 _________ PONTO 8 – 2.ª Revisão ao Orçamento da Despesa e 1.ª Revisão às 

GOP-Grandes Opções do Plano – Ano de 2022. Documento n.º 14452/2022. (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 14452, datada de 29 de junho corrente, remetida 

pela Câmara Municipal, na qual se refere que na sequência de informação n.º 13759, foi 

presente e aprovada pela Câmara Municipal, na reunião realizada em 27 de junho de 

2022, a 2.ª Revisão Orçamental ao orçamento da despesa e da receita e 1ª Revisão às 

Grandes Opções do Plano. ________________________________________________  

 _________ Não obstante a deliberação da Câmara Municipal fosse no sentido de 

submeter a respetiva Revisão para aprovação pela Assembleia Municipal, o Município 

rececionou a comunicação das seguintes candidaturas submetidas ao abrigo do 1.º 

Direito, no âmbito do Investimento RECO2-i01 – “Programa de Apoio ao Acesso à 

Habitação, do PRR – Plano de Recuperação e Resiliência, nomeadamente: __________  

 _________ - SIGA n.º 59967 – Reabilitação de 17 Fogos – Bairro Dr. Anastácio 

Gonçalves em Alcanena: comunicação efetuada através de e-mail remetido pelo IHRU, 

no dia 27 de junho de 2022, pelas 18:53h, referindo uma comparticipação não 

reembolsável de €645.905,99 (seiscentos e quarenta e cinco mil, novecentos e cinco 

euros e noventa e nove cêntimos), sendo €598.327,92 (quinhentos e noventa e oito mil, 

trezentos e vinte e sete euros e noventa e dois cêntimos) financiados pelo PRR e 

€47.578,07 (quarenta e sete mil, quinhentos e setenta e oito euros e sete cêntimos) 

financiados pelo IHRU. ___________________________________________________  

 _________ - SIGA n.º 60000 – Reabilitação de 10 Fogos – Vila Moreira: Comunicação 

efetuada através de e-mail remetido pelo IHRU, no dia 28 de junho de 2022, pelas 

15:46h, referindo uma comparticipação não reembolsável de €372.113,85 (trezentos e 

setenta e dois mil, cento e treze euros e oitenta e cinco cêntimos), sendo €347.317,35 

(trezentos e quarenta e sete mil, trezentos e dezassete euros e trinta e cinco cêntimos) 
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financiados pelo PRR e €24.796,50 (vinte e quatro mil, setecentos e noventa e seis euros 

e cinquenta cêntimos) financiados pelo IHRU. _________________________________  

 _________ Procedeu-se à Alteração da 2.ª Revisão Orçamental ao Orçamento de 2022 e 

à 1.ª Revisão às Grandes Opções do Plano, contemplando, na mesma, os valores 

relativos às duas intervenções, de acordo com os financiamentos aprovados. _________  

 _________ Considerando que a Reunião de Câmara seguinte seria em data posterior à 

Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, de 30 de junho de 2022, e dada a urgência 

do lançamento dos procedimentos de contratação necessários, o que só pode ocorrer 

após respetivo enquadramento orçamental, o Senhor Presidente da Câmara usou da 

faculdade prevista no n.º 3, do art.º 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

exarando Despacho, a 29 de junho de 2022, no qual determinou a alteração aos mapas 

constantes e anexos à informação n.º 13759, de 22/06/2022, referente à 2ª Alteração ao 

Orçamental, por motivo de urgência. ________________________________________  

 _________ Assim, solicita a aprovação da Segunda Revisão ao Orçamento e da 

Primeira Revisão às GOP-Grandes Opções do Plano – Ano de 2022. _______________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Segunda Revisão ao 

Orçamento e a Primeira Revisão às GOP-Grandes Opções do Plano – Ano de 2022. ___  

 _________ PONTO 9 – Abertura de Procedimento de Consulta Prévia APR n.º 

02/2022 - Fornecimento e distribuição agregado de refeições escolares em regime 

de confeção local e transportadas a quente Ano Letivo 2022/2023 – Compromissos 

Plurianuais. Documento n.º 12856/2022. (para deliberação) _____________________  

 ______ Presente a Informação n.º 12856, datada de 09 de junho corrente, remetida pela 

Câmara Municipal, propondo à Assembleia Municipal que autorize a Abertura do 

Procedimento de Consulta Prévia APR n.º 02/2022 - Fornecimento e distribuição 

agregado de refeições escolares em regime de confeção local e transportadas a quente - 

Ano Letivo 2022/2023, com consulta a todas as entidades selecionadas no Acordo 

Quadro celebrado através da Central de Compras da CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, com aprovação das Peças do Procedimento apresentadas. 

 ______ - Que autorize, também, a Assunção do Compromissos Plurianuais, atendendo 

aos valores do preço base fixados, estima-se a seguinte Repartição de Encargos 

máximos: _  ____________________________________________________________  

 ______ Ano de 2022: €114.172,15 (cento e catorze mil cento e setenta e dois euros e 

quinze cêntimos), com IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado incluído à taxa 

intermédia em vigor); ____________________________________________________  

 ______ Ano de 2023: € 201.876,94 (duzentos e um mil oitocentos e setenta e seis euros 
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e noventa e quatro euros), com IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado incluído à 

taxa intermédia em vigor). ________________________________________________  

 ______ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 27 do corrente 

mês de junho. ___________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez um breve enquadramento do 

proposto à deliberação. ___________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizada a Abertura do 

Procedimento de Consulta Prévia APR n.º 02/2022 - Fornecimento e distribuição 

agregado de refeições escolares em regime de confeção local e transportadas a quente - 

Ano Letivo 2022/2023, com consulta a todas as entidades selecionadas no Acordo 

Quadro celebrado através da Central de Compras da CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, com aprovação das Peças do Procedimento apresentadas. 

 ______ - Autorizada a Assunção do Compromissos Plurianuais, atendendo aos valores 

do preço base fixados, estima-se a seguinte Repartição de Encargos máximos: _______  

 ______ Ano de 2022: €114.172,15 (cento e catorze mil cento e setenta e dois euros e 

quinze cêntimos), com IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado incluído à taxa 

intermédia em vigor); ____________________________________________________  

 ______ Ano de 2023: € 201.876,94 (duzentos e um mil oitocentos e setenta e seis euros 

e noventa e quatro euros), com IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado incluído à 

taxa intermédia em vigor). ________________________________________________  

 _________ PONTO 10 – Cedência de Parcelas de Terreno para Domínio Público – 

Divisão do prédio inscrito na matriz sob o artigo 2590 - União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, descrito na Conservatória do Registo predial sob o n.º 

2683/20081204, de Alcanena em duas parcelas por atravessamento de estrada. 

Documento n.º 13447/2022. (para deliberação) ________________________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 13447, datada de 20 de junho corrente, enviada pela 

Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 27 do 

corrente, e propõe a esta Assembleia Municipal que autorize a afetação das seguintes 

Parcelas de Terreno, a destacar do prédio urbano inscrito na matriz sob o artigo 2590, da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 3538 da 

Freguesia de Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 

2683, de Alcanena ao Domínio Público Municipal, nos termos da alínea q), do n.º 1, do 

artigo 25.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação: _______  

 _________ As Parcelas de Terreno estão identificadas na planta “desenho n.º 13”, anexa 

ao processo presente a deliberação. __________________________________________  
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 _________ 1 – Parcela de Terreno com a área de 198,99m2, correspondente à parcela 

A1, que integra o estudo para construção de uma estrada de ligação da Rua das 

Amendoeiras à Rua Gago Coutinho, a qual tem as seguintes confrontações: _________  

 _________ Norte: J.C. Ramalho & CA, S.A.; _________________________________  

 _________ Sul: J.C. Ramalho & CA, S.A.; ___________________________________  

 _________ Nascente: Rua da Antiga Praça de Touros; __________________________  

 _________ Poente: Estrada Projetada. _______________________________________  

 _________ 2 - Parcela de Terreno com a área de 7,66m2, correspondente à parcela A2, 

que integra o estudo para construção de uma estrada de ligação da Rua das Amendoeiras 

à Rua Gago Coutinho, a qual tem as seguintes confrontações: _____________________  

 _________ Norte: Rua Projetada; ___________________________________________  

 _________ Sul: J.C. Ramalho & CA, S.A.; ___________________________________  

 _________ Nascente: Rua Projetada e J.C. Ramalho & CA, S.A.; _________________  

 _________ Poente: Espaço Público. _________________________________________   

 _________ 3 – Solicita também, autorização para a afetação ao Domínio Público 

Municipal, da Parcela de Terreno com a área de 55,90m2, correspondente à parcela B, 

que integra o estudo para construção de uma estrada de ligação da Rua das Amendoeiras 

à Rua Gago Coutinho, é a destacar da parcela sobrante após destaque, do prédio urbano 

propriedade do Município de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 768, da União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 1484, da Freguesia de 

Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 891, de 

Alcanena, a qual tem as seguintes confrontações: ______________________________  

 _________ Norte: Município de Alcanena; ___________________________________  

 _________ Sul: Município de Alcanena, Rua Projetada e Rua do Outeiro; ___________  

 _________ Nascente: Rua Projetada; ________________________________________  

 _________ Poente: Rua do Outeiro. _________________________________________  

 _________ - As referidas parcelas destinam-se a integrar a Estrada Projetada de ligação 

da Rua das Amendoeiras à Rua Gago Coutinho, para permitir a evacuação do trânsito 

do centro da Vila de Alcanena, aproveitando parte da Rua da Antiga Praça de Toiros. _  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 _________  A Deputada Carla Pereira questionou por que razão se fundamenta a 

intervenção em questões de evacuação e questionou que tipo de constrangimentos foram 

detetados na área. Que tipo de interesse tinha o arruamento e que custos estavam 

previstos.   ____________________________________________________________  
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 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, de momento não estavam 

previstos custos, mas sim receitas, pois um dos proprietários pretendia adquirir uma 

parte do terreno. Ficava garantida a passagem pública e prevista uma circulação pedonal 

ou circulável, para já não estava previsto nenhum investimento.  __________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizada a afetação das 

seguintes Parcelas de Terreno, a destacar do prédio urbano inscrito na matriz sob o 

artigo 2590, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 

3538 da Freguesia de Alcanena (extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial 

sob o n.º 2683, de Alcanena ao Domínio Público Municipal, nos termos da alínea q), do 

n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação:  

 _________ As Parcelas de Terreno estão identificadas na planta “desenho n.º 13”, anexa 

ao processo presente a deliberação. __________________________________________  

 _________ 1 – Parcela de Terreno com a área de 198,99m2, correspondente à parcela 

A1, que integra o estudo para construção de uma estrada de ligação da Rua das 

Amendoeiras à Rua Gago Coutinho, a qual tem as seguintes confrontações: _________  

 _________ Norte: J.C. Ramalho & CA, S.A.; _________________________________  

 _________ Sul: J.C. Ramalho & CA, S.A.; ___________________________________  

 _________ Nascente: Rua da Antiga Praça de Touros; __________________________  

 _________ Poente: Estrada Projetada. _______________________________________  

 _________ 2 - Parcela de Terreno com a área de 7,66m2, correspondente à parcela A2, 

que integra o estudo para construção de uma estrada de ligação da Rua das Amendoeiras 

à Rua Gago Coutinho, a qual tem as seguintes confrontações: _____________________  

 _________ Norte: Rua Projetada; ___________________________________________  

 _________ Sul: J.C. Ramalho & CA, S.A.; ___________________________________  

 _________ Nascente: Rua Projetada e J.C. Ramalho & CA, S.A.; _________________  

 _________ Poente: Espaço Público. _________________________________________  

 _________ 3 – Autorizar também, a afetação ao Domínio Público Municipal, da Parcela 

de Terreno com a área de 55,90m2, correspondente à parcela B, que integra o estudo 

para construção de uma estrada de ligação da Rua das Amendoeiras à Rua Gago 

Coutinho, é a destacar da parcela sobrante após destaque, do prédio urbano propriedade 

do Município de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 768, da União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do artigo 1484, da Freguesia de Alcanena 

(extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 891, de Alcanena, a 

qual tem as seguintes confrontações: ________________________________________  

 _________ Norte: Município de Alcanena; ___________________________________  
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 _________ Sul: Município de Alcanena, Rua Projetada e Rua do Outeiro; ___________  

 _________ Nascente: Rua Projetada; ________________________________________  

 _________ Poente: Rua do Outeiro. _________________________________________   

 _________ - As referidas parcelas destinam-se a integrar a Estrada Projetada de ligação 

da Rua das Amendoeiras à Rua Gago Coutinho, para permitir a evacuação do trânsito 

do centro da Vila de Alcanena, aproveitando parte da Rua da Antiga Praça de Toiros. _  

 _________ PONTO 11 – Venda de imóveis propriedade do Município de Alcanena 

- Autorização. Documento n.º 13446/2022. (para deliberação) ___________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 13446, datada de 20 de junho corrente, enviada pela 

Câmara Municipal, dando conhecimento de que foi presente e aprovada em Reunião de 

Câmara de 27 de junho corrente, para alienação de Património Municipal, o qual, no 

ano de 2022, importa no valor de €1.356.177,76 (um milhão trezentos e cinquenta e seis 

mil cento e setenta e sete euros e setenta e seis cêntimos), pelos respetivos preços base 

estipulados, possa ser efetuada através da contratação de serviços de mediação 

imobiliária, nos termos da Proposta acima referida, cuja alienação se mostra decidida e 

prevista pelo Regulamento para Alienação de Lotes de Terreno Propriedade do 

Município, publicado no Apêndice n. 157, ao Diário da República, 2.ª Série, n.º 247, de 

24 de outubro de 2003, com a retificação publicada no Apêndice n. 31, ao Diário da 

República, 2.ª Série, n.º 53, de 03 de março de 2004 e pelo Regulamento para Alienação 

de lotes da Zona Industrial de Minde, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 

18, parte H, de 25 de janeiro de 2008 e respetivas alterações, e/ou deliberações dos 

competentes Órgãos Municipais. ___________________________________________  

 _________ Considerando que que o valor de venda do Património é superior a 1000 

vezes o Rendimento Mínimo Mensal Garantido, solicita que esta Assembleia Municipal, 

ao abrigo do disposto na alínea i), do n.º 1, do artigo 25º do Anexo 1 à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua atual redação, delibere autorizar a venda do Património 

Municipal, em 2022. _____________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques questionou como seria feita a seleção dos 

mediadores imobiliários.  _________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que não existia processo de 

seleção e quanto mais imobiliárias quisessem trabalhar com a Câmara melhor.  _______  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizado que a venda do 

Património Municipal a alienar, o qual no ano de 2022, importa no valor de 

€1.356.177,76 (um milhão trezentos e cinquenta e seis mil cento e setenta e sete euros e 

setenta e seis cêntimos), pelos respetivos preços base estipulados, possa ser efetuada 
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através da contratação de serviços de mediação imobiliária, nos termos da Proposta 

aprovada pela Câmara na reunião de 27 do corrente, considerando que que o valor de 

venda do património é superior a 1000 vezes o Rendimento Mínimo Mensal Garantido.   

 _________ PONTO 12 – Requerimento nº 3956/2022, de Sérgio António Ramos 

Branco, para reembolso e isenção do pagamento das taxas no âmbito do Processo 

de Obras nº 34/2022 (aditamento à deliberação tomada na reunião de 16/05/2022) 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 13788, datada de 23 de junho corrente, enviada 

pela Câmara Municipal, solicitando que esta Assembleia aprove a isenção do 

pagamento das taxas devidas no âmbito do Processo de Obras nº 34/2022, de Sérgio 

António Ramos Branco, para legalização de alterações numa moradia, bem como 

proceder ao reembolso das taxas relacionadas com o mesmo, que eventualmente já 

tenham sido pagas pelo requerente, atendendo a tratar-se de uma situação excecional de 

licenciamento de obras que já tinham sido anteriormente licenciadas pela Câmara 

Municipal e cujas taxas já tinham sido pagas pelo requerente, mas no âmbito de um 

anterior processo de obras que foi declarado nulo pelo Tribunal Administrativo e Fiscal 

de Leiria . _  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a isenção do 

pagamento das taxas devidas no âmbito do Processo de Obras nº 34/2022, de Sérgio 

António Ramos Branco, para legalização de alterações numa moradia, bem como 

proceder ao reembolso das taxas relacionadas com o mesmo, que eventualmente já 

tenham sido pagas pelo requerente, atendendo a tratar-se de uma situação excecional de 

licenciamento de obras que já tinham sido anteriormente licenciadas pela Câmara 

Municipal e cujas taxas já tinham sido pagas pelo requerente, mas no âmbito de um 

anterior processo de obras que foi declarado nulo pelo Tribunal Administrativo e Fiscal 

de Leiria. _  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 13 – Requerimento nº 4581/2022, de Arminda Faria Batata, 

para reembolso e isenção do pagamento das taxas no âmbito do Processo de Obras 

nº 21/2022 (aditamento à deliberação tomada na reunião de 16/05/2022) (para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 _________ Presente a Informação n.º 13788, datada de 23 de junho corrente, enviada 

pela Câmara Municipal, solicitando que esta Assembleia aprove a isenção do 

pagamento das taxas devidas no âmbito do Processo de Obras nº 21/2022, de Arminda 
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Faria Batata, para legalização de uma moradia, bem como proceder ao reembolso das 

taxas relacionadas com o mesmo, que eventualmente já tenham sido pagas pelo 

requerente, atendendo a tratar-se de uma situação excecional de licenciamento de obras 

que já tinham sido anteriormente licenciadas pela Câmara Municipal e cujas taxas já 

tinham sido pagas pelo requerente, mas no âmbito de um anterior processo de obras que 

foi declarado nulo pelo Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria. ________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a isenção do 

pagamento das taxas devidas no âmbito do Processo de Obras nº 21/2022, de Arminda 

Faria Batata, para legalização de uma moradia, bem como proceder ao reembolso das 

taxas relacionadas com o mesmo, que eventualmente já tenham sido pagas pelo 

requerente, atendendo a tratar-se de uma situação excecional de licenciamento de obras 

que já tinham sido anteriormente licenciadas pela Câmara Municipal e cujas taxas já 

tinham sido pagas pelo requerente, mas no âmbito de um anterior processo de obras que 

foi declarado nulo pelo Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria. ________________  

 _________ PONTO 14 – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 08/04/2022 a 

08/06/2022. Documento n.º 13021/2022. (Para conhecimento) ___________________  

 _________ Presente a Informação n.º 13021, datada de 14 do corrente mês de junho, 

enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para conhecimento, a 

Listagem acima referida, em cumprimento da Proposta aprovada por esta Assembleia 

Municipal na Sessão de 10 de novembro de 2021, aquando da emissão da Autorização 

Prévia Genérica de Compromissos Plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento.  ____________________________  

 _________ Inclusão de Pontos aprovada no início da Sessão ___________________  

 _________ PONTO 15 – Proposta de Revogação do Regulamento Centro de 

Acolhimento de Iniciativa Empresarial de Alcanena. Documento n.º 13402/2022 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 13402, datada de 20 de junho corrente, enviada pela 

Câmara Municipal, dando conhecimento de que foi presente e aprovada em Reunião de 

Câmara de 27 de junho corrente, a Proposta de Revogação do Regulamento Centro de 

Acolhimento de Iniciativa Empresarial do Município de Alcanena, aprovado em Sessão 

da Assembleia Municipal, realizada a 14 de junho de 2014 e publicado em Diário da 
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República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro de 2014, nos termos e com fundamento 

no n.º 1, do artigo 146.°, do Código Procedimento Administrativo, e a implementação 

de um novo modelo, designado para o efeito, Regulamento Interno do Centro de 

Acolhimento de Iniciativa Empresarial/Startup de Alcanena e solicitando que esta 

Assembleia Municipal aprove e Revogação do Regulamento Centro de Acolhimento de 

Iniciativa Empresarial do Município de Alcanena. ______________________________  

 _________ Envia, também, a Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a NERSANT - Associação Empresarial da Região de Santarém para Criação 

e Dinamização da Startup Alcanena e o Regulamento Interno da Startup Alcanena, 

ambos para conhecimento. ________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 _________ O deputado Silvestre Pereira registou, com agrado, a colaboração com a 

NERSANT - Associação Empresarial da Região de Santarém, realçando apenas um 

ponto do Regulamento do qual tinha dúvida. “Garantir um conjunto de condições pelas 

partes necessárias”. A seu ver, num projeto de investimento, seria difícil alguém 

garantir. Sugeriu que se criasse outras condições, por exemplo, através de análise de 

risco. Tratava-se de uma questão de semântica. ________________________________  

 _________ O Vereador, Senhor Nuno Silva informou que se adaptou, à realidade do 

Município, pela NERSANT - Associação Empresarial da Região de Santarém já 

utilizado por outras start-ups, nomeadamente Ourém, Rio Maior e Torres Novas. _____  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara clarificou que o que se pretendia era que 

o projeto que se pretendesse instalar fosse defendido.  ___________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Revogação do 

Regulamento Centro de Acolhimento de Iniciativa Empresarial do Município de 

Alcanena, aprovado em Sessão desta Assembleia Municipal, realizada a 14 de junho de 

2014 e publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro de 2014, 

nos termos e com fundamento no n.º 1, do artigo 146.°, do Código Procedimento 

Administrativo, e a implementação de um novo modelo, designado para o efeito, 

Regulamento Interno do Centro de Acolhimento de Iniciativa Empresarial/Startup de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 16 – Empreitada n.º 12/DPGOM/2022 Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto - Repartição de 

Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais Documento n.º 13685/2022 

(Para deliberação) _______________________________________________________  
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 ______ Presente a Informação n.º 13685, datada de 22 de junho corrente, enviada pela 

Câmara Municipal, solicitando a esta Assembleia que delibere autorizar a Assunção dos 

Compromissos Plurianuais referente à Empreitada n.º 08/DPGOM/2022 Conclusão das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto, pelo preço 

base do procedimento de 600.000,00€ (seiscentos mil euros), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor e a Repartição de Encargos 

referente à mesma Empreitada, para os anos de 2022 e 2023, do seguinte modo:   _____  

 ______ - Ano de 2022 - 373.289,00€ (trezentos e setenta e três mil duzentos e oitenta e 

nove euros), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído; _____________  

 ______ - Ano de 2023 – 262.711,00€ (duzentos e sessenta e dois mil setecentos e onze 

euros), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído. _________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar a Assunção dos 

Compromissos Plurianuais referente à Empreitada n.º 08/DPGOM/2022 Conclusão das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais do Covão do Coelho e Vale Alto, pelo preço 

base do procedimento de 600.000,00€ (seiscentos mil euros), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _______________________  

 ______ - Autorizar a Repartição de Encargos referente à mesma Empreitada, para os 

anos de 2022 e 2023, do seguinte modo:   ____________________________________  

 ______ - Ano de 2022 - 373.289,00€ (trezentos e setenta e três mil duzentos e oitenta e 

nove euros), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído; _____________  

 ______ - Ano de 2023 – 262.711,00€ (duzentos e sessenta e dois mil setecentos e onze 

euros), com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído. _________________  

 _________ Antes de passar a palavra ao Público, a Senhora Presidente da 

Assembleia deu conhecimento de uma doação de Ambulância de Socorro ao Município. 

A Câmara fora contactada pelo Senhor João Filipe Correia, em representação de uma 

Fundação que solicitou anonimato.  _________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara referiu que o Senhor João Filipe Correia 

foi viver para o Canadá, ainda jovem, mas manteve sempre um laço a Alcanena. Como 

tem relação com a Sociedade de Advogados que estava a gerir a Fundação, propôs que 

fosse doada uma ambulância, também, a Alcanena. Agradeceu a doação dos 

beneméritos. ___________________________________________________________  

 _________ O Deputado Silvestre Pereira manifestou o agrado e reconhecimento pelo 

empenho e pela dádiva ___________________________________________________  
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 PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia, eram 22 horas e 20 minutos, 

declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a Mesa da Assembleia, 

seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que, entretanto, chegassem, ou quisessem solicitar esclarecimentos. ______  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Jorge Cadete.  ________________  

 _________ Em relação à doação da ambulância, referiu que o Senhor João Filipe 

Correia era neto de Filipe Correia, que tinha uma fábrica de curtumes onde hoje se 

localiza a Fábrica da Marsipel, adquirida pelo Senhor Adelino Teodoro.  ____________  

 _________ O Senhor António Correia, pai de João Filipe Correia, que casou com uma 

professora de Louriceira, tinha um coração de ouro e divertido. O filho herdou esse 

coração de ouro. Ficou sensibilizado com a preocupação do Senhor, que saiu de 

Alcanena, mas que nunca esqueceu a sua terra. Esses eram os verdadeiros 

Alcanenenses. __________________________________________________________   

 _________ Sugeriu que fosse tomado em consideração que o edifício onde o Elizeu 

viveu e desempenhou a sua atividade profissional, fora doado à Câmara Municipal, por 

um benemérito, Doutor Anastácio Gonçalves, oftalmologista. A finalidade da doação 

foi para a criação de uma clínica oftalmológica para servir os Alcanenenses.  ________  

 _________ Acrescentou que as condições acústicas do presente Auditório não eram as 

melhores e por isso era difícil ouvir a intervenção dos Deputados.  _________________  

 _________ Quanto ao espaço onde se localiza a Oficina do Caturra, do Zé Serralheiro, a 

mesma estava lá há tantos anos como tinha a libertação do espaço para se construir o 

Mercado, porque o seu avô tinha serralharia ali perto do Mercado.  ________________  

 _________ A Senhora Maria João Rodolfo clarificou que, já em 2014, o atual 

Presidente da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro e, à data, 

Deputado da Assembleia Municipal, alertou, em Sessão de Assembleia Municipal que o 

Concelho iria ficar sem médicos e o acolhimento pelas preocupações espelhadas foi 

nulo.  ____  ____________________________________________________________  
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 ______ Pelas 23 horas e 40 minutos, foi encerrada a Sessão, tendo sido deliberado, 

por unanimidade, nos termos do número dois, do artigo quinquagésimo sétimo, do 

Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar o 

teor da presente Ata, em Minuta, a qual foi assinada pela Mesa da Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 ______ Lavrada a presente Ata, nos termos do n.º 1, do artigo 57.º, do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, a mesma vai ser assinada pela Mesa da Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

  _____ A Presidente da Assembleia Municipal, _______________________________ 

 ______ O 1.º Secretário, __________________________________________________ 

 ______ A 2.ª Secretária, __________________________________________________ 

 


